
ELABORAÇÃO DO 
PLANO DIRETOR

Ponte Serrada



CINCATARINA

Através de Lei Municipal, o 
CINCATARINA passa a integrar a 
estrutura administrativa indireta 
do município, com um quadro 
técnico formado por uma equipe 
multidisciplinar de empregados 
públicos.

Associação pública com 
personalidade jurídica do 
direito público com natureza 
autárquica interfederativa.

Consórcio Público 



O QUE É O PLANO DIRETOR?
Instrumento básico da política de planejamento e 

desenvolvimento urbano e rural.

O objetivo fundamental é definir a função social da cidade e 
da propriedade urbana, de forma a garantir o acesso à terra 

urbanizada e regularizada, o direito à moradia, ao saneamento 
básico, aos serviços urbanos a todos os cidadãos, 
implementando a gestão democrática e participativa. 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL:



•	O Plano Diretor deverá ser elaborado em consonância a Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, 
denominada Estatuto da Cidade.

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades:
I – com mais de vinte mil habitantes;
II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;
III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4o do art. 
182 da Constituição Federal;
IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico;
V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional.
VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos.

•	Após a elaboração a legislação do Plano Diretor deve ser revisada no mínimo a 
cada 10 anos em consonância com o §3º, artigo 40 do Estatuto da Cidade. 

Elaboração do Plano Diretor
Obrigatoriedade Legal



A implementação das políticas urbanas em âmbito 
municipal será proposta pelo plano diretor, que tem 

como escopo a organização do uso e ocupação 
do solo, compatibilizando a sustentabilidade, a 

mobilidade urbana e o bem-estar social.

ESTATUTO DA CIDADE



Etapas de Elaboração do Plano Diretor

Metodologia01
Documento que dará as diretrizes do 
trabalho de elaboração do Plano Diretor; 

Aprovação da
Comissão



Etapas de Elaboração do Plano Diretor

Diagnóstico
Documento que será composto pelo 
diagnóstico comunitário e diagnóstico 
técnico; 

Visa entender a realidade do município, diante 
de cinco eixos estratégicos;
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Etapas de Elaboração do Plano Diretor

Diagnóstico
Dignóstico comunitário: Momento 
em que a sociedade realiza suas 
contribuições a respeito da cidade;

Formas de participação:

•	Reunião comunitária;
•	Palestra técnica, e;
•	Formulário online.

02

Aprovação da
Comissão



Consulta Pública
Constitui mecanismo participativo, de caráter consultivo, 
com prazo definido e aberto a qualquer interessado;

O  objetivo é receber contribuições de forma online, sobre as 
leis vigentes, bem como da versão preliminar do anteprojeto 
de lei complementar do Plano Diretor;



Etapas de Elaboração do Plano Diretor

Diagnóstico
Diagnóstico técnico: Coleta e 
análise de dados técnicos sobre a 
morfologia da cidade, levando em 
consideração:

•	Análise da legislação vigente;
•	Elaboração de cartogramas, e;
•	Levantamento de campo.
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Comissão



Etapas de Elaboração do Plano Diretor

Prognóstico03
Documento que dará as diretrizes, objetivos e 
propostas através dos cinco eixos estratégicos, 
sendo que, nesta etapa são realizadas as 
oficinas técnicas;

Aprovação da
Comissão



Oficinas Técnicas
Art. 65. Serão realizadas oficinas técnicas, com a finalidade 
de definir, analisar e elaborar princípios, objetivos e propostas 
para o desenvolvimento urbano, que irão nortear as tomadas de 
decisão a serem implementadas na revisão do Plano Diretor e 
suas leis complementares. 

§ 1º As oficinas serão aplicadas aos membros da comissão e do 
conselho da cidade;

§ 2º Quando a comissão entender necessária, mediante 
aprovação da maioria simples dos membros, poderão ser 
convidados, entidades representativas ou pessoas interessadas 
para participar das oficinas.

Art. 66. As propostas resultantes das oficinas estruturarão o 
material técnico de planejamento estratégico participativo, 
especialmente os conteúdos que embasarão o 
macrozoneamento e aplicação dos instrumentos urbanísticos.



Elaboração das Leis e da 
Versão Prelimiar04
Elaboração das cinco minutas de leis e seus 
anexos - parte integrante da revisão do Plano 
Diretor;

•	Minuta de Lei do Plano Diretor;
•	Minuta de Lei do Código de Posturas;
•	Minuta de Lei do Código de Obras;
•	Minuta de Lei de Parcelamento do Solo; e 
•	Minuta de Lei de Uso e Ocupação do Solo.

Etapas de Elaboração do Plano Diretor

Aprovação da
Comissão



Validação Popular05
A validação do diagnóstico e das cinco propostas de 
minutas de lei, serão realizadas através de Audiência(s) 
Pública(s);

Etapas de Elaboração do 
Plano Diretor

Revisão Final das Minutas06
Consiste na análise das emendas (caso houver) e a 
revisão final das cinco minutas de lei da revisão do 
Plano Diretor; 

Entrega Final 07
Consiste na entrega das propostas finais de minutas 
de lei ao poder Executivo que envia ao poder 
Legislativo.



Da Participação e Controle Social

A participação popular ocorrerá em todas 
as etapas da revisão do  plano, através dos 
seguintes instrumentos:

Comissão de Revisão do Plano Diretor;

Eventos municipais, comunitários ou 
territoriais.



Comissão de Revisão do Plano Diretor

Deliberativa, consultiva e 
propositiva

Acompanhar e validar 
todos os materiais 

elaborados

Atribuições
Garantir a participação 

popular



Produtos Elaborados

Presidente da
comissão

+

Grupo da
comissão

Comissão
(15 dias para análise)

X

Ata Site

...

Presidente da
comissão

(15 dias para retorno)



Reuniões da Comissão
As reuniões da comissão de revisão do Plano de 
Diretor serão restritas aos membros;

Quando necessário, haverá a participação da 
equipe técnica do CINCATARINA;

Poderá haver participação externa nos seguintes 
casos:

Será disponibilizado a pauta das reuniões no 
momento da convocação.

•	Orgãos de controle interno e externo, e;
•	Pessoa externa a comissão, em reunião específica 
mediante convite.



Votação

Quando for necessário realizar votação, a 
mesma deverá ser contabilizada e registrada 
em ata;

O poder de voto, cabe aos membros títulares 
da comissão, entretanto em caso de ausência, 
o voto caberá ao suplente.



Da Audiência Pública

Tem como objetivo a apresentação do 
diagnóstico da realidade municipal e  
das versões preliminares de minutas de 
lei dando a possibilidade a população 
de criar  emendas além daquelas 
recebidas na consulta pública;

A audiência é um evento público, aberto 
para qualquer interessado.



Franciele Verginia Civiero
Arquiteta e Urbanista
CAU A112527-3

Gesiane Heusser Lermen
Arquiteta e Urbanista
CAU A149454-6

Guilherme Müller
Biólogo. 
CRBio03 053021/03-D

Gustavo Marcondes
Bel. Direito e Corretor
CRECI 31961F

Luiz Gustavo Pavelski
Engenheiro Florestal
CREA-SC 104797-2

Mayara Zago
Engenheira Civil
CREA-SC 147796-6

Salomão Francisco Ferreira
Técnólogo em Gestão Ambiental
CRQ 13.201.489

Coordenação: Stella Stefanie Silveira
Arquiteta e Urbanista
CAU A190893-6

Celso A. P. Madrid Filho
Coordenador de Atuação Governamental

Lucca Dias da Silva
Auxiliar Administrativo

Tainara Aparecida Xavier
Auxiliar Administrativa

Equipe Técnica



Títular: Maurício Renan Mendes
Suplente: Mateus Felipe Bisaatto
Entidade: Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo de Santa Catarina - CAU/SC

Títular: Priscila Luiza Horn
Suplente: Altair Fazolo
Entidade: Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Santa 
Catarina - CREA/SC

Títular: Felipe Fachinello
Suplente: Adriano Habech
Entidade: Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB

Títular: Marcelo de Lima
Suplente: Osmar Bresciani
Entidade: Setor Imobiliário

Títular: Cezar A. Paglia Cazella
Suplente: Alceu Alberto Wrubel
Entidade: Secretaria de Administração 
e Fazenda

Títular: Ronivaldo de Oliveira
Suplente: Patrícia Guimarães
Entidade: Fiscalização de Tributos

Títular: Marisa Lopes Pimentel
Suplente: Laisa de Lourdes Mendes
Entidade: Assistência Social

Títular: Andreley Robson Habech
Suplente: Evandro Pavan
Entidade: Legislativo

Comissão de Revisão do Plano 
Diretor
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